
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.434 - RS (2009/0217244-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS DIAS E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO CPC. 
OBSERVÂNCIA.

Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada 
uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba 
honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução.

Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há de 
ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, na 
condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador 
convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.434 - RS (2009/0217244-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS DIAS E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA.  SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de fls. 

170/173 da relatoria do Min. Gilson Dipp, que, nos termos do art. 557, 1º-A do Código de 

Processo Civil, conheceu parcialmente do recurso e, nesta extensão, deu provimento ao 

recurso para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que fixe a verba 

honorária na execução, independentemente de eventuais honorários advocatícios fixados nos 

embargos à execução, atentando-se para que a soma das duas verbas não ultrapasse o 

limite percentual (20%) estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC. 

A agravante reforça a tese acerca do caráter provisório da verba honorária 

fixada na execução e da inexistência de proibição para fixação de verba única para as duas 

condenações (e-STJ fl. 184).

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada ou a apresentação do presente 

agravo à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.434 - RS (2009/0217244-0)
  

VOTO

A EXMA.  SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, a jurisprudência desta Corte Superior 

assentou que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento 

que não se confunde com a ação de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados 

de forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, desde que a 

cumulação da verba honorária não exceda o limite de 20% (vinte por cento), estabelecido no 

artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO 
CPC. OBSERVÂNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido 
de que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada 
uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba 
honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução.

2. Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há de 
ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, na 
condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AgRg no 
REsp 1173093/RS, Rel. Ministro  Og Fernandes, DJe 10/5/2010).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM SEDE DE EXECUÇÃO E 
NOS RESPECTIVOS EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no 
sentido de que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada 
uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba 
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honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução.
2.Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

659.228/RS, Rel. Ministro  Honildo Amaral de Mello Castro – Desembargador 
convocado do TJ/AP, DJe de 7.12.2009).

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE - LIMITE - PRECEDENTES DO STJ.

1. Conquanto respeitável os fundamentos do acórdão recorrido, 
verifica-se que a solução adotada não se harmoniza com o atual entendimento 
desta Corte sobre a matéria, no sentido de ser cabível a fixação de honorários 
advocatícios na execução, na forma do art. 20, § 4º do CPC, 
independentemente daqueles arbitrados nos embargos do devedor, haja vista a 
autonomia existente entra as ações.

2. Muito embora se admita a cumulação da verba honorária 
fixada na execução e respectivos embargos, restou definido que a soma das 
condenações não pode ultrapassar o limite máximo de 20% estabelecido pelo 
art. 20, § 3º, do CPC.

3. Recurso Especial provido. (REsp 1130634/RS, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, DJe 25.9.2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0217244-0 REsp 1.165.434 / RS

Números Origem:  200704000245994       200771000157970

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CARLOS DIAS E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS DIAS E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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